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INCONSTITUCIONALIDADE DA EXIGENCIA DE DEPOSITO OU
ARROLAMENTO PREVIO DE DINHEIRO OU BENS PARA
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ADMINISTRATIVO. SUMULA
VINCULANTE N° 21 DO STF.

O Recurso Administrativo apresentado tempestivamente deve ser processado
normalmente, mesmo sem o Dep0sito Prévio preconizado no § 1° do art. 126
da Lei 8.213/91, uma vez que o dispositivo foi revogado pela Lei 11.727/2008,
apos reiteradas decisdes do STF no sentido de que era inconstitucional a
exigéncia de depdsito ou arrolamento prévio para admissibilidade de remédio
recursal na seara administrativa. O entendimento da Egrégia Corte restou
pacificado pela Simula Vinculante n°® 21, de observancia obrigatdria pelos
6rgédos da Administracdo Publica (art. 103-A da CF).

PRELIMINAR. NULIDADE DA DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA.
NAO OCORRENCIA.

A deciséo foi fundamentada, ndo havendo que se falar em nulidade quando o
julgador proferiu decisdo devidamente motivada, explicitando as razdes
pertinentes a formacdo de sua livre convicgdo. Ademais, o 6rgdo julgador ndo
estd obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pela parte, mas
somente sobre os que entender necessarios ao deslinde da controvérsia, de
acordo com o livre convencimento motivado.

PERDA DA ESPONTANEIDADE. DECRETO N. 70.235/72, ART.7°, 81.

O Decreto n. 70.235/72, em seu art. 7°, 81° dispbe que o inicio do
procedimento fiscal exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relacdo aos
atos anteriores e, independente de intimagdo, a dos demais envolvidos nas
infracdes verificadas. Ainda que o contribuinte ndo tenha sido sujeito passivo
da acdo fiscal, se envolvido, como é o caso, nas infragdes verificadas, ocorre a
perda da espontaneidade.

SALARIO-EDUCACAO. PAGAMENTO. INFORMACAO EM GFIP DO
CODIGO DE TERCEIROS.

A fim de ficar concretizado o pagamento do Salério-Educacdo, é necessario
que o contribuinte, além de recolher o valor correspondente em GPS, ainda
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 INCONSTITUCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO OU ARROLAMENTO PRÉVIO DE DINHEIRO OU BENS PARA ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ADMINISTRATIVO. SÚMULA VINCULANTE N° 21 DO STF. 
 O Recurso Administrativo apresentado tempestivamente deve ser processado normalmente, mesmo sem o Depósito Prévio preconizado no § 1° do art. 126 da Lei 8.213/91, uma vez que o dispositivo foi revogado pela Lei 11.727/2008, após reiteradas decisões do STF no sentido de que era inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévio para admissibilidade de remédio recursal na seara administrativa. O entendimento da Egrégia Corte restou pacificado pela Súmula Vinculante n° 21, de observância obrigatória pelos órgãos da Administração Pública (art. 103-A da CF).
 PRELIMINAR. NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
 A decisão foi fundamentada, não havendo que se falar em nulidade quando o julgador proferiu decisão devidamente motivada, explicitando as razões pertinentes à formação de sua livre convicção. Ademais, o órgão julgador não está obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pela parte, mas somente sobre os que entender necessários ao deslinde da controvérsia, de acordo com o livre convencimento motivado.
 PERDA DA ESPONTANEIDADE. DECRETO N. 70.235/72, ART.7°, §1.
 O Decreto n. 70.235/72, em seu art. 7°, §1°, dispõe que o início do procedimento fiscal exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independente de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas. Ainda que o contribuinte não tenha sido sujeito passivo da ação fiscal, se envolvido, como é o caso, nas infrações verificadas, ocorre a perda da espontaneidade.
 SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PAGAMENTO. INFORMAÇÃO EM GFIP DO CÓDIGO DE TERCEIROS.
 A fim de ficar concretizado o pagamento do Salário-Educação, é necessário que o contribuinte, além de recolher o valor correspondente em GPS, ainda identifique, ao preencher a GFIP, o código de terceiros que abranja o código relativo ao tributo mencionado.
 CONTRIBUIÇÕES DE TERCEIROS. OBRIGAÇÃO DO RECOLHIMENTO.
 A empresa é obrigada a recolher, nos prazos definidos em lei, as contribuições destinadas a terceiros a seu cargo, incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados a seu serviço.
 ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO QUAL SE FUNDAMENTA A AÇÃO. INCUMBÊNCIA DO INTERESSADO.
 Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado. Simples alegações desacompanhadas dos meios de prova que as justifiquem revelam-se insuficientes para comprovar os fatos alegados.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente 
 (documento assinado digitalmente)
 Matheus Soares Leite - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Renato Adolfo Tonelli Junior, Matheus Soares Leite, Wilderson Botto (suplente convocado) e Miriam Denise Xavier (Presidente). 
  Trata-se de crédito tributário relativo à contribuição do Salário-Educação, lançado contra a empresa acima identificada, por meio da Notificação Para Recolhimento de Débito � NRD nº 211/2004 (e-fl. 154), no valor de R$ 46.502,87, concernente às competências 08/2002 a 11/2003.
Segundo consta da NRD, o lançamento decorreu de irregularidades verificadas nos recolhimentos do tributo, de acordo com relatórios e demonstrativos apensados e com a fundamentação legal descrita no documento de débito e demais instruções pertinentes.
Inconformada com o lançamento, a notificada apresentou instrumento de defesa, no qual apresenta as seguintes razões, em síntese:
Relata que referida notificação teve como origem a constatação de divergências que prejudicaram o repasse dos recursos recolhidos ao FNDE, em face da utilização do código 0114 na GFIP, para as competências 01/95 a 02/02, quando o correto seria 0115.
Cita que em outro caso da mesma espécie NF 042/2004, esclareceu o FNDE:
Para regularizar a pendência a empresa poderá recolher diretamente ao INSS os valores indicados na coluna "h", utilizando-se para tanto da GPS com código 2119, porém para cada competência terá de apresentar à Caixa Econômica Federal o formulário RDE � Retificação de Dados do Empregador, alterando o código do recolhimento informado na GFIP de 0114 para 0115.
Contudo, esclarece a defendente que nas datas dos respectivos vencimentos de cada competência efetuou corretamente o recolhimento da contribuição em comento, indicando sempre o código 2100 na GPS, conforme afirma estaria fazendo prova a documentação anexa (cópia das GPS devidamente quitadas).
Defende que eventual incorreção no preenchimento da GFIP não permitiria, por si só, a imposição da exação em duplicidade, posto que a defendente, de fato, recolheu a contribuição aos cofres do INSS, administrador do recolhimento.
Salienta, por outro lado, que a empresa está desobrigada de qualquer recolhimento de outras contribuições de terceiros, em especial para o SESC/SENAC, em face de decisão judicial transitado em julgado, pela qual restou declarada a ilegalidade da referida exação em relação à ora Defendente.
Além disso, no tocante ao citado processo, assevera que, durante o trâmite processual da ação referida, a empresa vinha depositando judicialmente a contribuição pertinente ao SESC/SENAC, grifando, por corolário, a evidente impossibilidade de existir qualquer confusão a respeito da destinação das contribuições de terceiros recolhidas pela GPS, especificamente lançadas para quitação das contribuições para o FNDE.
Aduz que o gestor de arrecadação das contribuições de terceiros (INSS), inclusive do salário educação, sempre teve pleno conhecimento das ações e dos depósitos judiciais das demais contribuições, porquanto figurou, a todo tempo, no pólo passivo daquela relação jurídico-processual, não se podendo admitir que tenha transferido para outras entidades, �por desconhecimento�, as contribuições de terceiros recolhidas pela Defendente especificamente para o FNDE.
Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Divisão de Análise de Defesa (DIADE) da Coordenação-Geral de Arrecadação, Cobrança e de Inspeção do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), por meio da Informação n° 147/2006/DIADE/CGACI/DIFIN/FNDE/MEC que deferiu parcialmente a defesa, com a manutenção parcial do crédito tributário exigido. Eis os principais excertos extraídos do decisum:
[...] Considerando os documentos apresentado e nova consulta ao Sistema do INSS para averiguar a correção dos códigos, constatamos o seguinte:
1° - Adequação do código de Terceiros para ás competências 08/2002 a 06 e 09/2003, cujos valores correspondentes serão excluídos da NRD e cobradas as competências restantes;
2° - nas competências 11 e 13°/2002, o valor recolhido foi menor do que o valor devido e declarado na GFIP, ocasionando diferenças que serão mantidas na cobrança;
3° - para as competências 07, 08, 10 e 11/2003, serão mantidos os valores na NRD, considerando que o código informado no campo "Terceiros" foi o 66, que não contempla o Salário-Educação;
Desta forma, os comprovantes constantes das fls. 166 a 188, extraídos do Sistema do INSS, foram discriminados no "Quadro Comparativo do Valor cobrado na NRD n.° 211/2004, menos (-) o Valor Recolhido ao INSS, à fl. 189.
Foi encaminhado à Seção de Acompanhamento e Controle da Arrecadação - SEARC, o memorando, cópia à fl. 190, solicitando providências no tocante à apropriação dos depósitos judiciais efetuados pela empresa.
Assim sendo, sugerimos o Deferimento Parcial da defesa apresentada, acrescentado que o valor atualizado do débito importa em R$ 13.596,60 (treze mil, quinhentos e noventa e seis reais e sessenta centavos), conforme Quadro de Atualização de Débitos, à fl. 194.
O contribuinte, por sua vez, interpôs Recurso Voluntário (e-fls. 445 e ss), requerendo, preliminarmente, o reconhecimento da nulidade da decisão recorrida, além de repisar, no mérito, os argumentos já apresentados em sua impugnação.
Em seguida, os autos foram remetidos a este Conselho para apreciação e julgamento do Recurso Voluntário.
Não houve apresentação de contrarrazões. 
É o relatório.
 Conselheiro Matheus Soares Leite � Relator
1. Juízo de Admissibilidade.
Conforme despacho de e-fl. 701, o Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento.
Cabe destacar que o Recurso Administrativo apresentado tempestivamente deve ser processado normalmente, mesmo sem o Depósito Prévio preconizado no § 1° do art. 126 da Lei 8.213/91, uma vez que o dispositivo foi revogado pela Lei 11.727/2008, após reiteradas decisões do STF no sentido de que era inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévio para admissibilidade de remédio recursal na seara administrativa.
O entendimento da Egrégia Corte restou pacificado pela Súmula Vinculante n° 21, de observância obrigatória pelos órgãos da Administração Pública (art. 103-A da CF).
Por fim, cabe esclarecer que, a teor do inciso III, do artigo 151, do CTN, as reclamações e os recursos suspendem a exigibilidade do crédito tributário, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo.
2. Preliminar de nulidade da decisão recorrida.
Preliminarmente, o recorrente suscita a nulidade da decisão de piso, sob a alegação de que a não teria se manifestado de forma fundamentada a respeito de toda a documentação juntada e argumentação expedida, além de apresentar franca contradição ao reconhecer, no item 2º, a existência de recolhimentos parciais para as competências 11 e 13º/2002, enquanto no item 1º teria considerado estas mesmas competências quitadas, por estarem incluídas no período de 08/2002 a 06 e 09/2003.
Contudo, entendo que não lhe assiste razão.
A começar, verifico que a decisão de piso foi devidamente fundamentada, não havendo que se falar em nulidade quando o julgador proferiu decisão devidamente motivada, explicitando as razões pertinentes à formação de sua livre convicção.
Ademais, o órgão julgador não está obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pela parte, mas somente sobre os que entender necessários ao deslinde da controvérsia, de acordo com o livre convencimento motivado.
Nesse sentido, não há que se falar em nulidade da decisão de primeira instância, eis que proferida por autoridade competente, e está devidamente fundamentada, sendo que a insatisfação do contribuinte, sobre os pontos suscitados, não tem o condão de anular a decisão de primeira instância, sendo matéria atinente à interposição de recurso voluntário, a ser objeto de deliberação pelo colegiado de 2ª instância.
Para além do exposto, não se vislumbra a alegada contradição na decisão recorrida e que decidiu da seguinte forma:
[...] Considerando os documentos apresentado e nova consulta ao Sistema do INSS para averiguar a correção dos códigos, constatamos o seguinte:
1° - Adequação do código de Terceiros para as competências 08/2002 a 06 e 09/2003, cujos valores correspondentes serão excluídos da NRD e cobradas as competências restantes;
2° - nas competências 11 e 13°/2002, o valor recolhido foi menor do que o valor devido e declarado na GFIP, ocasionando diferenças que serão mantidas na cobrança;
3° - para as competências 07, 08, 10 e 11/2003, serão mantidos os valores na NRD, considerando que o código informado no campo "Terceiros" foi o 66, que não contempla o Salário-Educação;
Desta forma, os comprovantes constantes das fls. 166 a 188, extraídos do Sistema do INSS, foram discriminados no "Quadro Comparativo do Valor cobrado na NRD n.° 211/2004, menos (-) o Valor Recolhido ao INSS, à fl. 189.
Foi encaminhado à Seção de Acompanhamento e Controle da Arrecadação - SEARC, o memorando, cópia à fl. 190, solicitando providências no tocante à apropriação dos depósitos judiciais efetuados pela empresa.
Assim sendo, sugerimos o Deferimento Parcial da defesa apresentada, acrescentado que o valor atualizado do débito importa em R$ 13.596,60 (treze mil, quinhentos e noventa e seis reais e sessenta centavos), conforme Quadro de Atualização de Débitos, à fl. 194.
Depreende-se, pois, que não houve o reconhecimento expresso da quitação integral das competências 11 e 13º/2002. O que ocorreu foi a adequação do código de Terceiros para as competências 08/2002 a 06/2003 e 09/2003, de modo que os valores correspondentes foram excluídos da NRD, sendo que, no caso das competências 11 e 13°/2002, o valor recolhido continuou sendo menor do que o valor devido e declarado na GFIP, ocasionando diferenças que foram mantidas na cobrança.
Em outras palavras, embora a decisão recorrida na defesa tenha assentado que houve a adequação do código de terceiros para as competências 11 e 13°/2002, e que as mesmas seriam excluídas, no item posterior consta informação de que para estas competências restou diferença a ser recolhida, motivo pelo qual, dever-se-ia ser mantida a cobrança. Nesse sentido, pela interpretação do julgado, tem-se que a intenção foi a de afirmar que os valores destinados ao FNDE, em decorrência da mudança para o código correto, seriam excluídos, mantendo-se na cobrança a diferença não recolhida, justamente, o que ocorreu.
Ademais, com referência a ausência de manifestação sobre as RDE's e GFIP's apresentadas e também sobre as decisões judiciais que desobrigam a Recorrente quanto à contribuição de Terceiros ao SESC / SENAC, esta se torna desnecessária a partir do momento em que o FNDE se manifesta sobre a correção ou não dos códigos nos Sistema do INSS, pois se não houve alteração para alguma competência, a sua cobrança deve permanecer, eis que os respectivos valores não serão destinados ao FNDE.
As demais alegações do recorrente, a meu ver, dizem respeito ao mérito da questão posta, não se tratando de preliminar, eis que o lançamento foi devidamente motivado, não havendo qualquer prejuízo para a compreensão dos fatos narrados e as infrações imputadas ao sujeito passivo.
Dessa forma, rejeito a preliminar suscitada.
3. Mérito.
Em relação ao mérito, o sujeito passivo repisa os argumentos já apresentados em sua impugnação, no sentido de que: (i) todos os valores já foram devidamente recolhidos aos cofres públicos, representando a Notificação combatida verdadeira repetição de cobrança; (ii) o preenchimento da GFIP com a utilização de codificação incorreta, ad argumentandum tantum, poderia apenas acarretar a aplicação de multa infracional para compelir ao ajustamento do procedimento, mas jamais a repetição da contribuição já recolhida e devidamente comprovada, sob pena de caracterização de bis in idem; (iii) o recorrente está desobrigado de qualquer recolhimento de outras contribuições de Terceiros, em especial para o SESC/SENAC, em face de decisão judicial transitada em julgado, motivo pelo qual, os recolhimentos realizados sob o código 2119 se referem à contribuição para o FNDE; (iv) durante o trâmite processual da ação, a empresa depositou judicialmente, a contribuição pertinente ao SESC/SENAC.
Em relação ao mérito, entendo que as razões adotadas pela decisão de piso são suficientemente claras e sólidas, não tendo a parte se desincumbindo do ônus de demonstrar a fragilidade da acusação fiscal.
A começar, cabe destacar que o Decreto n° 70.235/72, em seu artigo 7°, determina que o procedimento fiscal tem início com o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto. Feita a intimação ao sujeito passivo, dá-se início à ação fiscal, com as consequências daí advindas como a perda da espontaneidade. 
Tem-se, pois, que após o início da ação fiscal, findou-se o direito à espontaneidade da contribuinte, nos termos do art. 7°, § 1°, do Decreto n° 70.235/72, in verbis:
Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 3.724, de 2001) 
I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto; 
II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; 
III - o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada. 
§ 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas. 
Dessa forma, o primeiro ato, escrito, praticado por servidor competente, caracteriza início de procedimento fiscal e exclui a espontaneidade do sujeito passivo, o que somente se descaracteriza pela ausência, por mais de sessenta dias, de outro ato escrito de autoridade que lhe dê prosseguimento. Assim, estando a empresa sob procedimento fiscal, descabe a apresentação/retificação de declarações ou declarações complementares que, uma vez apresentadas, não caracterizam a espontaneidade, nem ensejam a nulidade do lançamento de ofício.
No mesmo sentido dispõe o art. 138, do CTN, in verbis: 
Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração. 
Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração. 
E, ainda, a questão já fora debatida neste Conselho, tendo sido objeto da Súmula CARF n° 33, conforme abaixo: 
A declaração entregue após o início do procedimento fiscal não produz quaisquer efeitos sobre o lançamento de ofício.
A declaração entregue, portanto, após o início do procedimento fiscal não produz quaisquer efeitos sobre o lançamento de ofício (Súmula CARF nº 33), eis que o início do procedimento fiscal exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
Dessa forma, não é possível considerar como retificação espontânea os formulários retificadores à Caixa Econômica Federal (CEF) e acostados em sede de defesa, além de não haver comprovação de que, de fato, foram devidamente processados, antes do início da ação fiscal.
Ademais, cumpre pontuar que o pagamento das contribuições para outras entidades e fundos passa por dois momentos distintos, quais sejam, a quitação e declaração formal com a destinação do valor pago, ambos necessários à concretização da operação e à viabilização dos recursos às entidades favorecidas. Sem a efetivação cumulativa desses dois procedimentos não há como reconhecer como quitada a contribuição que o sujeito passivo tinha em mente quitar. Isto porque deixaria de existir uma declaração formal do contribuinte no sentido de demonstrar qual o débito que ele estaria adimplindo.
Existem vários códigos a serem informados: 001 � Salário-Educação, 002 � INCRA, 004 � SENAI, 008 - SESI, 016 � SENAC, 032 � SESC, 064 � SEBRAE, e assim por diante, dependendo da natureza da atividade da empresa, dos convênios firmados diretamente com as entidades, das ações judiciais impetradas pelo sujeito passivo, bem como em virtude de outras situações que porventura venham a ocorrer.
Sendo assim, quando a contribuinte informa na GFIP, por exemplo, o código �114�, está, na verdade, indicando que o pagamento realizado na GPS, no campo �Valor de Outras Entidades�, se refere ao pagamento das contribuições devidas ao INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE, pois correspondem, respectivamente, às contribuições identificadas com os códigos �002�, �016�, �032�, e �064�, e, por conseguinte, o órgão administrador dos tributos irá repassar a importância recolhida tão somente para aquelas entidades informadas, e, por óbvio, não considerará como pagos os tributos vinculados às entidades não indicadas.
E foi exatamente isso que ocorreu no caso em questão, a empresa não informou um código que abrangia o Salário-Educação, não se materializando, por esse motivo, o respectivo pagamento. Tanto é fato que a contribuinte emitiu e entregou à Caixa Econômica Federal (CEF), em 28/04/2004, formulários retificadores de GFIP, relativos ao período do débito, solicitando retificações das informações anteriormente prestadas, no que se refere ao código de terceiros, de �114� para �067�, contudo, após o início da ação fiscal e da própria ciência do lançamento, já tendo ocorrido a perda da espontaneidade.
Para além do exposto, vislumbro que a decisão recorrida determinou, expressamente, a apropriação dos depósitos judiciais efetuados pela empresa, o que foi observado, conforme se depreende do Demonstrativo de Recolhimentos (e-fl. 404) acostado aos autos.
Ademais, entendo que não logrou êxito ao recorrente a comprovação de decisão judicial, transitada em julgado, desobrigando-o ao recolhimento das contribuições de Terceiros, em especial para o SESC/SENAC, embora tenha arguido a tese, insistentemente, em sua defesa. E ainda que assim não o fosse, cumpre pontuar que tais contribuições não se caracterizam objeto do lançamento, o qual versa somente sobre o Salário-Educação, motivo pelo qual em nada alteraria a constituição do débito atinente ao Salário-Educação.
A propósito, apenas a título de esclarecimento, no que concerne à cobrança das contribuições ao sistema �S�, SESC, SENAC e SEBRAE, importante destacar que dizem respeito a contribuições sociais devidas ao INSS, com finalidades assistenciais, que tem por objetivo patrocinar as iniciativas do Poder Público previstas no art. 203, da Constituição Federal, motivo pelo qual são devidas por todas as empresas, com base no princípio da solidariedade social, sendo, portanto, irrelevante se a empresa desenvolve atividade comercial ou empresarial, devendo ser mantido o lançamento em sua integralidade.
E, ainda, em relação às contribuições para o SESC e SENAC, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada na Súmula n° 499, assentou expressamente serem devidas pelas empresas prestadoras de serviço, eis que enquadradas no plano sindical da Confederação Nacional do Comércio, conforme a classificação do art. 577, da CLT e seu anexo:
STJ - Súmula n° 499: As empresas prestadoras de serviços estão sujeitas às contribuições aos Sesc e Senac, salvo se integradas noutro serviço social.
Ademais, é igualmente devida a contribuição para o SEBRAE, pelas empresas prestadoras de serviço, considerando que é prescindível a contraprestação direta em favor do contribuinte, conforme decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), nos autos do RE 635.682/RJ, com repercussão geral reconhecida (Tema 227 da repercussão geral):
Recurso extraordinário. 2. Tributário. 3. Contribuição para o SEBRAE. Desnecessidade de lei complementar. 4. Contribuição para o SEBRAE. Tributo destinado a viabilizar a promoção do desenvolvimento das micro e pequenas empresas. Natureza jurídica: contribuição de intervenção no domínio econômico. 5. Desnecessidade de instituição por lei complementar. Inexistência de vício formal na instituição da contribuição para o SEBRAE mediante lei ordinária. 6. Intervenção no domínio econômico. É válida a cobrança do tributo independentemente de contraprestação direta em favor do contribuinte. 7. Recurso extraordinário não provido. 8. Acórdão recorrido mantido quanto aos honorários fixados.
(RE 635682, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 25/04/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-098 DIVULG 23-05-2013 PUBLIC 24-05-2013)
Para além do exposto, sobre a constitucionalidade da cobrança da contribuição para o salário-educação, cabe destacar que a mesma se reveste de total legitimidade, ratificada na declaração de constitucionalidade da Lei nº 9.424, de 24/12/96, pelo Supremo Tribunal Federal, ao julgar procedente a Ação Declaratória de Constitucionalidade n° 10, por meio da decisão publicada no Diário Oficial da União de 13/12/99, aduzindo decisão do STF, no mesmo sentido, que considerou recepcionados pela Carta Magna de 1988, o Decreto-Lei n.° 1.422/75 e o Decreto n ° 87.043/82, ao julgar, em 17/10/2001, o Recurso Extraordinário n.° 290/079-6, ratificando assim, a exigibilidade da cobrança da Contribuição do Salário- Educação, desde o seu nascedouro, até o advento da Lei n° 9.424196. Ademais, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula nº 732, pacificando entendimento sobre a constitucionalidade da cobrança do salário educação, nos seguintes termos: 
É constitucional a cobrança da contribuição do salário-educação, seja sob a carta de 1969, seja sob a constituição federal de 1988, e no regime da lei 9.424/96.
Tem-se, pois, que os argumentos apresentados pelo contribuinte, desacompanhados de provas, não têm o condão de reverter a conduta relatada nos autos e nem de eximi-lo da obrigação legal, porquanto nenhum documento contundente foi ofertado para fazer prova de que os valores efetivamente lançados já estejam quitados ou mesmo sejam impróprios para integrar a base de cálculo do lançamento. 
Ademais, oportuno destacar que incumbe ao autor o ônus de comprovar os fatos constitutivos do Direito por si alegado, e à parte adversa, a prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. Cabe, portanto, ao contribuinte o ônus de enfrentar a acusação fiscal, devidamente motivada, apresentando os argumentos pelos quais entende que o presente lançamento tributário merece ser declarado improcedente, bem como os documentos pertinentes para fins de comprovar os fatos narrados. 
Dessa forma, como o contribuinte não se desincumbindo do ônus de rebater a acusação que lhe fora imputada, reputo correto o lançamento levado a cabo, por falta de comprovação.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário para rejeitar a preliminar e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Matheus Soares Leite 
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identifique, ao preencher a GFIP, o codigo de terceiros que abranja o cddigo
relativo ao tributo mencionado.

CONTRIBUICOES DE TERCEIROS. OBRIGACAO DO RECOLHIMENTO.

A empresa é obrigada a recolher, nos prazos definidos em lei, as contribuigdes
destinadas a terceiros a seu cargo, incidentes sobre as remuneracfes pagas,
devidas ou creditadas, a qualquer titulo, aos segurados empregados a seu
Servico.

ONUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO QUAL SE
FUNDAMENTA A ACAO. INCUMBENCIA DO INTERESSADO.

Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado. Simples alegacoes
desacompanhadas dos meios de prova que as justifiguem revelam-se
insuficientes para comprovar os fatos alegados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a
preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Denise Xavier - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Jose Luis Hentsch
Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Renato Adolfo Tonelli Junior, Matheus Soares Leite,
Wilderson Botto (suplente convocado) e Miriam Denise Xavier (Presidente).

Relatério

Trata-se de crédito tributario relativo a contribuicdo do Salario-Educacéo, lancado
contra a empresa acima identificada, por meio da Notificacdo Para Recolhimento de Débito —
NRD n° 211/2004 (e-fl. 154), no valor de R$ 46.502,87, concernente as competéncias 08/2002 a
11/2003.

Segundo consta da NRD, o langcamento decorreu de irregularidades verificadas
nos recolhimentos do tributo, de acordo com relatorios e demonstrativos apensados e com a
fundamentacéo legal descrita no documento de débito e demais instrucGes pertinentes.

Inconformada com o lancamento, a notificada apresentou instrumento de defesa,
no qual apresenta as seguintes razdes, em sintese:

1. Relata que referida notificacdo teve como origem a constatacdo de divergéncias
que prejudicaram o repasse dos recursos recolhidos ao FNDE, em face da
utilizacdo do cddigo 0114 na GFIP, para as competéncias 01/95 a 02/02, quando
0 correto seria 0115.

2. Cita que em outro caso da mesma espécie NF 042/2004, esclareceu o FNDE:
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Para regularizar a pendéncia a empresa podera recolher diretamente ao INSS os
valores indicados na coluna "h", utilizando-se para tanto da GPS com cédigo
2119, porém para cada competéncia ter4 de apresentar a Caixa Econémica
Federal o formulario RDE — Retificagdo de Dados do Empregador, alterando o
cddigo do recolhimento informado na GFIP de 0114 para 0115.

Contudo, esclarece a defendente que nas datas dos respectivos vencimentos de
cada competéncia efetuou corretamente o recolhimento da contribuicdo em
comento, indicando sempre o codigo 2100 na GPS, conforme afirma estaria
fazendo prova a documentacdo anexa (cOpia das GPS devidamente quitadas).

Defende que eventual incorrecdo no preenchimento da GFIP ndo permitiria, por
si sO, a imposicdo da exacdo em duplicidade, posto que a defendente, de fato,
recolheu a contribuicao aos cofres do INSS, administrador do recolhimento.

Salienta, por outro lado, que a empresa estd desobrigada de qualquer
recolhimento de outras contribuicbes de terceiros, em especial para 0
SESC/SENAC, em face de decisdo judicial transitado em julgado, pela qual
restou declarada a ilegalidade da referida exacdo em relagéo a ora Defendente.

Além disso, no tocante ao citado processo, assevera que, durante o tramite
processual da acdo referida, a empresa vinha depositando judicialmente a
contribuicdo pertinente ao SESC/SENAC, grifando, por corolario, a evidente
impossibilidade de existir qualquer confusdo a respeito da destinagdo das
contribuicdes de terceiros recolhidas pela GPS, especificamente lancadas para
quitacdo das contribuigdes para o FNDE.

Aduz que o gestor de arrecadacdo das contribuicdes de terceiros (INSS), inclusive
do salédrio educacdo, sempre teve pleno conhecimento das acbes e dos
depdsitos judiciais das demais contribuic@es, porquanto figurou, a todo tempo,
no polo passivo daquela relagéo juridico-processual, ndo se podendo admitir que
tenha transferido para outras entidades, “por desconhecimento”, as contribuicdes
de terceiros recolhidas pela Defendente especificamente para o FNDE.

Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Divisdo de Anélise de Defesa

(DIADE) da Coordenacdo-Geral de Arrecadacdo, Cobranca e de Inspecdo do Fundo

Nacional

de Desenvolvimento da Educagdo (FNDE), por meio da Informagdo n°

147/2006/DIADE/CGACI/DIFIN/FNDE/MEC que deferiu parcialmente a defesa, com a
manutencdo parcial do crédito tributario exigido. Eis os principais excertos extraidos do

decisum:

[...] Considerando os documentos apresentado e nova consulta ao Sistema do INSS para
averiguar a correcdo dos codigos, constatamos o seguinte:

1° - Adequacédo do cddigo de Terceiros para as competéncias 08/2002 a 06 e 09/2003,
cujos valores correspondentes serdo excluidos da NRD e cobradas as competéncias
restantes;

2° - nas competéncias 11 e 13°/2002, o valor recolhido foi menor do que o valor devido
e declarado na GFIP, ocasionando diferengas que serdo mantidas na cobranca;

3° - para as competéncias 07, 08, 10 e 11/2003, serdo mantidos os valores na NRD,
considerando que o codigo informado no campo "Terceiros" foi o 66, que nédo
contempla o Salario-Educacéo;

Desta forma, 0os comprovantes constantes das fls. 166 a 188, extraidos do Sistema do
INSS, foram discriminados no "Quadro Comparativo do Valor cobrado na NRD n.°
211/2004, menos (-) o Valor Recolhido ao INSS, a fl. 189.
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Foi encaminhado a Secdo de Acompanhamento e Controle da Arrecadacdo - SEARC, o
memorando, cdpia a fl. 190, solicitando providéncias no tocante a apropriacdo dos
depdsitos judiciais efetuados pela empresa.

Assim sendo, sugerimos o Deferimento Parcial da defesa apresentada, acrescentado que
o valor atualizado do débito importa em R$ 13.596,60 (treze mil, quinhentos e noventa
e seis reais e sessenta centavos), conforme Quadro de Atualizacdo de Débitos, a fl. 194.

O contribuinte, por sua vez, interpds Recurso Voluntario (e-fls. 445 e ss),
requerendo, preliminarmente, o reconhecimento da nulidade da decisdo recorrida, além de
repisar, no mérito, 0s argumentos ja apresentados em sua impugnacao.

Em seguida, os autos foram remetidos a este Conselho para apreciagéo e
julgamento do Recurso Voluntario.

N&o houve apresentacdo de contrarrazdes.
E o relatorio.

Voto

Conselheiro Matheus Soares Leite — Relator
1. Juizo de Admissibilidade.

Conforme despacho de e-fl. 701, o Recurso Voluntério é tempestivo e atende aos
requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo
conhecimento.

Cabe destacar que o Recurso Administrativo apresentado tempestivamente deve
ser processado normalmente, mesmo sem o Depo6sito Prévio preconizado no § 1° do art. 126 da
Lei 8.213/91, uma vez que o dispositivo foi revogado pela Lei 11.727/2008, ap0s reiteradas
decisdes do STF no sentido de que era inconstitucional a exigéncia de dep6sito ou arrolamento
prévio para admissibilidade de remédio recursal na seara administrativa.

O entendimento da Egrégia Corte restou pacificado pela Simula Vinculante n° 21,
de observancia obrigatdria pelos 6rgaos da Administracdo Publica (art. 103-A da CF).

Por fim, cabe esclarecer que, a teor do inciso Ill, do artigo 151, do CTN, as
reclamacdes e 0s recursos suspendem a exigibilidade do crédito tributario, nos termos das leis
reguladoras do processo tributario administrativo.

2. Preliminar de nulidade da deciséo recorrida.

Preliminarmente, o recorrente suscita a nulidade da decisdo de piso, sob a
alegacdo de que a ndo teria se manifestado de forma fundamentada a respeito de toda a
documentacdo juntada e argumentacdo expedida, além de apresentar franca contradicdo ao
reconhecer, no item 2° a existéncia de recolhimentos parciais para as competéncias 11 e
13°/2002, enguanto no item 1° teria considerado estas mesmas competéncias quitadas, por
estarem incluidas no periodo de 08/2002 a 06 e 09/2003.

Contudo, entendo que néo Ihe assiste razéo.

A comegar, verifico que a decisdo de piso foi devidamente fundamentada, ndo
havendo que se falar em nulidade quando o julgador proferiu decisdo devidamente motivada,
explicitando as razdes pertinentes a formacéo de sua livre convicgéo.
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Ademais, o 6rgdo julgador ndo esta obrigado a se manifestar sobre todos os
pontos alegados pela parte, mas somente sobre os que entender necessarios ao deslinde da
controversia, de acordo com o livre convencimento motivado.

Nesse sentido, ndo h& que se falar em nulidade da decisdo de primeira instancia,
eis que proferida por autoridade competente, e estd devidamente fundamentada, sendo que a
insatisfacdo do contribuinte, sobre os pontos suscitados, ndo tem o conddo de anular a deciséo de
primeira instancia, sendo mateéria atinente a interposicdo de recurso voluntario, a ser objeto de
deliberacdo pelo colegiado de 22 instancia.

Para além do exposto, ndo se vislumbra a alegada contradi¢do na deciséo recorrida
e que decidiu da seguinte forma:

[...] Considerando os documentos apresentado e nova consulta ao Sistema do INSS para
averiguar a correcdo dos codigos, constatamos o seguinte:

1° - Adequacdo do codigo de Terceiros para as competéncias 08/2002 a 06 e 09/2003,
cujos valores correspondentes serdo excluidos da NRD e cobradas as competéncias
restantes;

2° - nas competéncias 11 e 13°/2002, o valor recolhido foi menor do que o valor devido
e declarado na GFIP, ocasionando diferencas que serdo mantidas na cobranca;

3° - para as competéncias 07, 08, 10 e 11/2003, serdo mantidos os valores na NRD,
considerando que o codigo informado no campo "Terceiros" foi o 66, que ndo
contempla o Salario-Educacéo;

Desta forma, os comprovantes constantes das fls. 166 a 188, extraidos do Sistema do
INSS, foram discriminados no "Quadro Comparativo do Valor cobrado na NRD n.°
211/2004, menos (-) o Valor Recolhido ao INSS, a fl. 189.

Foi encaminhado a Secdo de Acompanhamento e Controle da Arrecadacdo - SEARC, o
memorando, copia a fl. 190, solicitando providéncias no tocante & apropriacdo dos
depésitos judiciais efetuados pela empresa.

Assim sendo, sugerimos 0 Deferimento Parcial da defesa apresentada, acrescentado que
o valor atualizado do débito importa em R$ 13.596,60 (treze mil, quinhentos e noventa
e seis reais e sessenta centavos), conforme Quadro de Atualizacéo de Débitos, a fl. 194.

Depreende-se, pois, que ndo houve o0 reconhecimento expresso da quitacdo
integral das competéncias 11 e 13%2002. O que ocorreu foi a adequacdo do cédigo de Terceiros
para as competéncias 08/2002 a 06/2003 e 09/2003, de modo que os valores correspondentes
foram excluidos da NRD, sendo que, no caso das competéncias 11 e 13°/2002, o valor recolhido
continuou sendo menor do que o valor devido e declarado na GFIP, ocasionando diferencas que
foram mantidas na cobranca.

Em outras palavras, embora a decisdo recorrida na defesa tenha assentado que
houve a adequacdo do codigo de terceiros para as competéncias 11 e 13°/2002, e que as mesmas
seriam excluidas, no item posterior consta informacgdo de que para estas competéncias restou
diferenca a ser recolhida, motivo pelo qual, dever-se-ia ser mantida a cobranca. Nesse sentido,
pela interpretacéo do julgado, tem-se que a intencdo foi a de afirmar que os valores destinados ao
FNDE, em decorréncia da mudanca para o cddigo correto, seriam excluidos, mantendo-se na
cobranca a diferenga ndo recolhida, justamente, o que ocorreu.

Ademais, com referéncia a auséncia de manifestacdo sobre as RDE's e GFIP's
apresentadas e também sobre as decisGes judiciais que desobrigam a Recorrente quanto a
contribuicdo de Terceiros ao SESC / SENAC, esta se torna desnecessaria a partir do momento
em que o FNDE se manifesta sobre a correcdo ou ndo dos cddigos nos Sistema do INSS, pois se
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ndo houve alteracdo para alguma competéncia, a sua cobranca deve permanecer, eis que 0S
respectivos valores ndo serdo destinados ao FNDE.

As demais alegacdes do recorrente, a meu ver, dizem respeito ao mérito da
questdo posta, ndo se tratando de preliminar, eis que o lancamento foi devidamente motivado,
ndo havendo qualquer prejuizo para a compreensao dos fatos narrados e as infragdes imputadas
ao sujeito passivo.

Dessa forma, rejeito a preliminar suscitada.
3. Mérito.

Em relacdo ao mérito, o sujeito passivo repisa 0s argumentos ja apresentados em
sua impugnacao, no sentido de que: (i) todos os valores j& foram devidamente recolhidos aos
cofres publicos, representando a Notificacdo combatida verdadeira repeticdo de cobranca; (ii) o
preenchimento da GFIP com a utilizagdo de codificacdo incorreta, ad argumentandum tantum,
poderia apenas acarretar a aplicacdo de multa infracional para compelir ao ajustamento do
procedimento, mas jamais a repeticdo da contribuicdo ja recolhida e devidamente comprovada,
sob pena de caracterizacdo de bis in idem; (iii) o recorrente estd desobrigado de qualquer
recolhimento de outras contribui¢Oes de Terceiros, em especial para 0 SESC/SENAC, em face de
decisdo judicial transitada em julgado, motivo pelo qual, os recolhimentos realizados sob o
codigo 2119 se referem a contribuicdo para o FNDE; (iv) durante o tramite processual da agdo, a
empresa depositou judicialmente, a contribuicdo pertinente ao SESC/SENAC.

Em relacdo ao mérito, entendo que as razBes adotadas pela decisdo de piso sdo
suficientemente claras e soélidas, ndo tendo a parte se desincumbindo do dnus de demonstrar a
fragilidade da acusacéo fiscal.

A comecar, cabe destacar que o Decreto n° 70.235/72, em seu artigo 7°, determina
que o procedimento fiscal tem inicio com o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor
competente, cientificado o sujeito passivo da obrigacdo tributaria ou seu preposto. Feita a
intimagdo ao sujeito passivo, da-se inicio & agdo fiscal, com as consequéncias dai advindas como
a perda da espontaneidade.

Tem-se, pois, que ap6s o inicio da acdo fiscal, findou-se o direito a
espontaneidade da contribuinte, nos termos do art. 7°, § 1°, do Decreto n°® 70.235/72, in verbis:

Art. 7° O procedimento fiscal tem inicio com: (Vide Decreto n° 3.724, de 2001)

I - o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o
sujeito passivo da obrigacdo tributaria ou seu preposto;

Il - a apreensdo de mercadorias, documentos ou livros;
111 - 0 comeco de despacho aduaneiro de mercadoria importada.

§ 1° O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relacdo
aos atos anteriores e, independentemente de intimagdo a dos demais envolvidos nas
infracBes verificadas.

Dessa forma, o primeiro ato, escrito, praticado por servidor competente,
caracteriza inicio de procedimento fiscal e exclui a espontaneidade do sujeito passivo, 0 que
somente se descaracteriza pela auséncia, por mais de sessenta dias, de outro ato escrito de
autoridade que lhe dé prosseguimento. Assim, estando a empresa sob procedimento fiscal,
descabe a apresentacgéo/retificagéo de declaragdes ou declaragfes complementares que, uma vez
apresentadas, ndo caracterizam a espontaneidade, nem ensejam a nulidade do lancamento de
oficio.
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No mesmo sentido dispde o art. 138, do CTN, in verbis:

Art. 138. A responsabilidade é excluida pela dendncia espontdnea da infracdo,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do
deposito da importancia arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do
tributo dependa de apuracéo.

Paragrafo Unico. N&o se considera espontanea a denlncia apresentada ap6s o inicio de
qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscaliza¢do, relacionados com a
infracdo.
E, ainda, a questdo ja fora debatida neste Conselho, tendo sido objeto da Sumula
CARF n° 33, conforme abaixo:

A declaracdo entregue ap6s o inicio do procedimento fiscal ndo produz quaisquer
efeitos sobre o lancamento de oficio.

A declaracdo entregue, portanto, apés o inicio do procedimento fiscal ndo produz
quaisquer efeitos sobre o lancamento de oficio (Simula CARF n° 33), eis que o inicio do
procedimento fiscal exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relacdo aos atos anteriores e,
independentemente de intimacao a dos demais envolvidos nas infracdes verificadas.

Dessa forma, ndo € possivel considerar como retificacdo espontdnea o0s
formularios retificadores a Caixa Econdmica Federal (CEF) e acostados em sede de defesa, além
de ndo haver comprovagdo de que, de fato, foram devidamente processados, antes do inicio da

acao fiscal.

Ademais, cumpre pontuar que 0 pagamento das contribuicbes para outras
entidades e fundos passa por dois momentos distintos, quais sejam, a quitacdo e declaracdo
formal com a destinagdo do valor pago, ambos necessarios a concretizacdo da operacdo e a
viabilizacdo dos recursos as entidades favorecidas. Sem a efetivacdo cumulativa desses dois
procedimentos ndo ha como reconhecer como quitada a contribuicdo que o sujeito passivo tinha
em mente quitar. Isto porque deixaria de existir uma declaracdo formal do contribuinte no
sentido de demonstrar qual o débito que ele estaria adimplindo.

Existem varios codigos a serem informados: 001 — Salario-Educacdo, 002 —
INCRA, 004 — SENAI, 008 - SESI, 016 — SENAC, 032 — SESC, 064 — SEBRAE, e assim por
diante, dependendo da natureza da atividade da empresa, dos convénios firmados diretamente
com as entidades, das ac¢des judiciais impetradas pelo sujeito passivo, bem como em virtude de
outras situagdes que porventura venham a ocorrer.

Sendo assim, quando a contribuinte informa na GFIP, por exemplo, o cédigo
“114”, esta, na verdade, indicando que o pagamento realizado na GPS, no campo “Valor de
Outras Entidades”, se refere ao pagamento das contribui¢des devidas ao INCRA, SENAC, SESC
e SEBRAE, pois correspondem, respectivamente, as contribuicdes identificadas com os codigos
“002”, “016”, “032”, e “064”, e, por conseguinte, o 6rgao administrador dos tributos ira repassar
a importancia recolhida tdo somente para aquelas entidades informadas, e, por Obvio, ndo
considerara como pagos os tributos vinculados as entidades nao indicadas.

E foi exatamente isso que ocorreu no caso em questdo, a empresa ndo informou
um codigo que abrangia o Salario-Educacdo, ndo se materializando, por esse motivo, o
respectivo pagamento. Tanto é fato que a contribuinte emitiu e entregou a Caixa Econémica
Federal (CEF), em 28/04/2004, formularios retificadores de GFIP, relativos ao periodo do
débito, solicitando retificacdes das informacBes anteriormente prestadas, no que se refere ao
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codigo de terceiros, de “114” para “067”, contudo, apds o inicio da acdo fiscal e da prdpria
ciéncia do lancamento, ja tendo ocorrido a perda da espontaneidade.

Para além do exposto, vislumbro que a decisdo recorrida determinou,
expressamente, a apropriacdo dos depdsitos judiciais efetuados pela empresa, o que foi
observado, conforme se depreende do Demonstrativo de Recolhimentos (e-fl. 404) acostado aos
autos.

Ademais, entendo que ndo logrou éxito ao recorrente a comprovacgédo de decisao
judicial, transitada em julgado, desobrigando-o ao recolhimento das contribuicfes de Terceiros,
em especial para 0 SESC/SENAC, embora tenha arguido a tese, insistentemente, em sua defesa.
E ainda que assim ndo o fosse, cumpre pontuar que tais contribui¢cbes ndo se caracterizam objeto
do langamento, o qual versa somente sobre o Salario-Educacdo, motivo pelo qual em nada
alteraria a constituicdo do débito atinente ao Salario-Educacéo.

A proposito, apenas a titulo de esclarecimento, no que concerne a cobranca das
contribui¢bes ao sistema “S”, SESC, SENAC e SEBRAE, importante destacar que dizem
respeito a contribuicBes sociais devidas ao INSS, com finalidades assistenciais, que tem por
objetivo patrocinar as iniciativas do Poder Publico previstas no art. 203, da Constituicdo Federal,
motivo pelo qual sdo devidas por todas as empresas, com base no principio da solidariedade
social, sendo, portanto, irrelevante se a empresa desenvolve atividade comercial ou empresarial,
devendo ser mantido o langcamento em sua integralidade.

E, ainda, em relagdo as contribuicGes para 0 SESC e SENAC, a jurisprudéncia do
Superior Tribunal de Justica, consolidada na Sumula n° 499, assentou expressamente serem
devidas pelas empresas prestadoras de servico, eis que enquadradas no plano sindical da
Confederacdo Nacional do Comércio, conforme a classificacdo do art. 577, da CLT e seu anexo:

STJ - Sdmula n°® 499: As empresas prestadoras de servigos estdo sujeitas as
contribuigdes aos Sesc e Senac, salvo se integradas noutro servigo social.

Ademais, é igualmente devida a contribuicdo para 0 SEBRAE, pelas empresas
prestadoras de servico, considerando que € prescindivel a contraprestacdo direta em favor do
contribuinte, conforme decisdo do Supremo Tribunal Federal (STF), nos autos do RE
635.682/RJ, com repercussao geral reconhecida (Tema 227 da repercussao geral):

Recurso extraordinario. 2. Tributério. 3. Contribuigdo para 0 SEBRAE. Desnecessidade
de lei complementar. 4. Contribuicdo para 0 SEBRAE. Tributo destinado a viabilizar a
promo¢do do desenvolvimento das micro e pequenas empresas. Natureza juridica:
contribui¢do de intervengdo no dominio econdmico. 5. Desnecessidade de institui¢do
por lei complementar. Inexisténcia de vicio formal na instituicdo da contribuicdo para o
SEBRAE mediante lei ordinaria. 6. Intervencdo no dominio econdmico. E valida a
cobranca do tributo independentemente de contraprestacdo direta em favor do
contribuinte. 7. Recurso extraordindrio ndo provido. 8. Acérddo recorrido mantido
quanto aos honorarios fixados.

(RE 635682, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 25/04/2013,
ACORDAO ELETRONICO REPERCUSSAO GERAL - MERITO DJe-098 DIVULG
23-05-2013 PUBLIC 24-05-2013)

Para além do exposto, sobre a constitucionalidade da cobranca da contribuicéo
para o salario-educacao, cabe destacar que a mesma se reveste de total legitimidade, ratificada
na declaracdo de constitucionalidade da Lei n°® 9.424, de 24/12/96, pelo Supremo Tribunal
Federal, ao julgar procedente a Acdo Declaratéria de Constitucionalidade n° 10, por meio da
decisdo publicada no Diario Oficial da Unido de 13/12/99, aduzindo decisdo do STF, no mesmo
sentido, que considerou recepcionados pela Carta Magna de 1988, o Decreto-Lei n.° 1.422/75 e 0



FI.9do Ac6rddo n.° 2401-010.739 - 22 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 23034.000140/2004-28

Decreto n ° 87.043/82, ao julgar, em 17/10/2001, o Recurso Extraordinario n.° 290/079-6,
ratificando assim, a exigibilidade da cobran¢a da Contribui¢do do Salario- Educacgdo, desde o seu
nascedouro, até o advento da Lei n° 9.424196. Ademais, o Supremo Tribunal Federal editou a
Sumula n° 732, pacificando entendimento sobre a constitucionalidade da cobrancga do salario
educacdo, nos seguintes termos:

E constitucional a cobranca da contribuicio do salario-educago, seja sob a carta de
1969, seja sob a constituicdo federal de 1988, e no regime da lei 9.424/96.

Tem-se, pois, que 0S argumentos apresentados pelo contribuinte,
desacompanhados de provas, ndo tém o condéo de reverter a conduta relatada nos autos e nem de
eximi-lo da obrigacédo legal, porquanto nenhum documento contundente foi ofertado para fazer
prova de que os valores efetivamente lancados ja estejam quitados ou mesmo sejam improprios
para integrar a base de calculo do langcamento.

Ademais, oportuno destacar que incumbe ao autor o 6nus de comprovar os fatos
constitutivos do Direito por si alegado, e a parte adversa, a prova de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor. Cabe, portanto, ao contribuinte o 6nus de enfrentar
a acusacdo fiscal, devidamente motivada, apresentando os argumentos pelos quais entende que o
presente lancamento tributario merece ser declarado improcedente, bem como os documentos
pertinentes para fins de comprovar os fatos narrados.

Dessa forma, como o contribuinte ndo se desincumbindo do 6nus de rebater a
acusacdo que lhe fora imputada, reputo correto o lancamento levado a cabo, por falta de
comprovagao.

Concluséao

Ante o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntério para rejeitar a
preliminar e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite



